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PROJETO DE LEI Nº 80/2012
OFÍCIO Nº 129/2012 - GAB., DE 23 DE FEVEREIRO DE  2012

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar e incluir Receita Patrimonial e Receita de Transferências de Capital; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica.
Londrina, 23 de fevereiro de 2012.

                                                                                        Homero Barbosa Neto

                                                           PREFEITO DO  MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 80/2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar e incluir Receita Patrimonial e Receita de Transferências de Capital; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Fica criada e incluída, na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências de Capital a Fonte de Recursos 31722 - Academias ao Ar Livre - Contrato de Repasse nº 0363904-99/2011/ME/CAIXA / SMI - Exercício Corrente, conforme a seguir especificado:

	Código
	Fonte
	Especificação
	Valor

	 
	 
	 
	 

	1000.00.00.00.00
	 
	Receitas Correntes
	500,00

	1300.00.00.00.00
	 
	Receita Patrimonial
	500,00

	1320.00.00.00.00
	 
	Receitas de Valores Mobiliários
	 

	1325.00.00.00.00
	 
	Remuneração de Depósitos Bancários 
	 

	1325.01.00.00.00
	 
	Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados
	 

	1325.01.99.00.00
	 
	Receita de Remuneração de Outros Depósitos Bancários de Recursos com Outras Vinculações
	 

	1325.01.99.30.00
	31722
	Rendimentos - Academias ao Ar Livre - Contrato de Repasse nº 0363904-99/2011/ME/Caixa/SMI
	500,00

	2000.00.00.00.00
	 
	Receitas de Capital
	97.500,00

	2400.00.00.00.00
	 
	Transferências de Capital
	97.500,00

	2470.00.00.00.00
	 
	Transferências de Convênios
	 

	2471.00.00.00.00
	 
	Transferências de Convênios da União e de suas Entidades
	 

	2471.99.00.00.00
	 
	Outras Transferências de Convênios da União
	 

	2471.99.99.00.00
	 
	Outras Transferências de Convênios da União e de suas Entidades, para Aplicação em Outras Áreas
	 

	2471.99.99.21.00
	31722
	Academias ao Ar Livre - Contrato de Repasse nº 0363904-99/2011/ME/Caixa/SMI
	97.500,00

	 
	 
	 
	 

	TOTAL 
	98.000,00


Projeto de Lei nº

Art. 2º Fica criada e incluída, no Quadro de Detalhamento da Despesa, do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos 31722 - Academias ao Ar Livre - Contrato de Repasse nº 0363904-99/2011/ME/CAIXA / SMI - Exercício Corrente, no Elemento de Despesa 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal do Idoso / Fundo Municipal dos Direitos do Idoso - FMDI, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica, da quantia até            R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais), para criação da Fonte de Recursos no Programa de Trabalho a seguir especificado:

16000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DO IDOSO
16020.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal dos Direitos do Idoso - FMDI
16020.14.000.0000.0.000 - Direitos da Cidadania 

16020.14.241.0000.0.000 - Assistência ao Idoso
16020.14.241.0019.0.000 - Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa
16020.14.241.0019.1.028 - Obras   e   Equipamentos  -  Fundo    Municipal    dos
Direitos do Idoso
Objetivo: Equipar o Centro de Convivência do Idoso da Zona Leste com 05 equipamentos de áudio, vídeo e som, 102 mobiliários e equipamentos de escritório e 01 eletrodoméstico. Adquirir conjuntos de equipamentos para a implantação de 10 academias ao ar livre, entre as quais na Praça Três Poderes, situada na Avenida Duque de Caxias; nos conjuntos Roseira e Cafezal I; no Vale do Baroré, na Vila Industrial; no Jardim Nova Esperança; na Praça Nelson Ferracini, no Conjunto Roseira; no Conjunto Mister Thomas; na Vila Yara; no Conjunto São Lourenço, Roseira, Acapulco, Cafezal, João Paz, nos jardins Igapó, Alto da Boa Vista, São Jorge, Novo Horizonte e Sabará; na praça localizada entre as ruas Nélio Thomaz Lainetti, Luiz Mondek e Lauro Dutra Borges, no Jardim Leste; no fundo de vale do Jardim Alpes; na praça localizada na rua Almênio Correia Lemos Neto, esquina com a Rua José Tetuo Saito, no Jardim Mister Thomas; e na praça localizada na rua Tangânica, esquina com as ruas Antonio Cotarelli e Oliver Serra Zanetti, no Jardim Marajoara; na Praça localizada entre as ruas Lauro Dutra Borges e Benedito Rosário, no Jardim São Vicente Palotti; na Praça entre as ruas Araracanga e Quiri, no Jardim Santa Rita; na Rua Pedro Pescado, no Conjunto Violin; e na Praça entre as ruas Soiti Taruma e Ume Goya, no Jardim Sabará III; no Conjunto Maria Cecília, nos Jardins Campos Verdes,  Alphaville,  Gerônimo  Nogueira,  no  Conjunto  Vivi   Xavier,  nos

Jardins Ilha do Mel e no São Jorge, no Conjunto Jácomo Violin, no Parque Ouro Verde e no Distrito da Warta; nos conjuntos Alexandre Urbanas, Antares e Ernani Moura Lima; na Avenida Santa Mônica, no Jardim Ideal, e na praça Conjunto Vivi Xavier; na Praça da Rua Afonso Pena, no Jardim Hedy; na Praça entre as ruas Jacira Messias Leama com a Rua Lindaura Vasques de Souza, no Jardim Vale Azul; no Jardim Sabará, na Vila Nova e no Conjunto Avelino Vieira;  na Praça em frente à Igreja Católica Nossa Senhora da Piedade, no Jardim Tókio; na Praça no Jardim Hedy; na Praça Anisio Figueiredo, no Jardim Alvorada; e na Praça Princesa Isabel, na Vila Casoni;  Com recursos da União e do Município a título de contrapartida.
	4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

	

	4.4.00.00 - Investimentos

	4.4.90.00 - Aplicações Diretas
	Em R$

	4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente
	Fonte 31722
	98.000,00

	 
	 

	Total
	98.000,00


Art. 4º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 3º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso II, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único. Como Excesso Real de Arrecadação considerar-se-á o montante de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais), conforme demonstrado no art. 1º.


Art. 5º O Crédito previsto no art. 3º desta Lei, não será computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.



Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A 

Com a presente Propositura, o Executivo pretende a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir, na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências de Capital, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, os recursos oriundos da União, por intermédio do Ministério do Esporte/CAIXA; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais), junto à Secretaria Municipal do Idoso.

Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação



A previsão para abertura de Créditos está nos artigos 7º, 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, transcritos a seguir (com negrito nosso):

“Art. 7º - A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I - abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do art. 43;

...

Art. 41 - Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42 - Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43 - A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º - Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 2º - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§ 3º - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

§ 4º - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.”


Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso II do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.


Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos de convênios não previstos na Lei Orçamentária de 2012 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei Orçamentária de 2012 e a receita efetivamente realizada, por Fonte de Recursos.

Academias ao Ar Livre

Contrato de Repasse nº 0363904-99/2011/Ministério do Esporte/CAIXA 



A necessidade de se enviar Projeto de Lei para abertura do Crédito se dá em função da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, à Lei de Orçamento para o exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.



O Município firmou, em 13 de dezembro de 2011, o Contrato de Repasse nº 0363904-99/2011 com a União / Ministério do Esporte, através da Caixa Econômica Federal, aquisição de equipamentos objetivando a instalação de 06 academias ao ar livre.



Seguindo a tendência mundial, a população brasileira envelhece rapidamente, de forma a pautar no debate das políticas públicas sociais a necessidade de desenvolvimento de ações voltadas à qualidade de vida das pessoas idosas, sob a égide dos princípios da dignidade, respeito, liberdade e justiça social como determina a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso respectivamente as Leis nº 8.842/1994 e nº 10.741/2003. 



Segundo o último Censo do IBGE, 12% (doze por cento) da população do Município de Londrina é composta de população idosa que equivale em números absolutos acima de 60.000 pessoas. Vários estudos confirmam os benefícios que os exercícios físicos proporcionam, tendo impacto direto sobre a saúde pública com a melhoria da qualidade de vida, a redução do número de atendimentos em unidades básicas de saúde, bem como gastos públicos com medicação.



As Academias têm por objetivo o alongamento e fortalecimento muscular e são de uso preferencial do público idoso, embora disponível para utilização de todas as faixas etárias acima de 18 anos. Ressaltamos que a utilização sistemática dos aparelhos proporcionará bem estar físico, mental, emocional e social para os usuários.



Objetivando auxiliar Vossas Excelências, na análise do presente Projeto de Lei, segue anexado o seguinte documento:

· Cópia do Contrato de Repasse nº 0363904-99/2011/Ministério do Esporte/Caixa.



Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Londrina, 23 de fevereiro de 2012.
Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

